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Em ambas as comunidades se verifica que praticamente em todos 
os quintais existe uma farinheira de propriedade e uso familiar. Estas 
farinheiras possuem elementos em comum que lhes conferem caráter 
peculiar, como, por exemplo, a rusticidade com que se apresentam 
a arquitetura das unidades produtivas (FIGURA 2) e os artefatos 
(FIGURA 3) utilizados na produção de farinha. Os artefatos utilizados no 
processamento da farinha guardam em si a memória material da tradição 
de fazer farinha na região, sendo confeccionados pelas mãos de poucos 
membros das comunidades, os quais são guardiões do saber tradicional 
do ofício. A memória material desta tradição encontra-se viva nos 
artefatos utilizados nas etapas de elaboração do produto, que, ao longo 
do tempo, se transformou em ícone da identidade cultural local do litoral 
do Paraná. Segundo Denardin et al. (2011), cada etapa do processamento 
de farinha inclui manejo e artefatos que são herdados de geração em 
geração, mantendo assim viva a tradição envolta na produção de farinha 
da população local.

FIGURA 2 – VISTA EXTERNA DE FARINHEIRA FAMILIAR EM AÇUNGUI

Fonte: acervo dos autores, 2012.  
Legenda: a farinheira, destacada com o círculo na figura, encontra-se anexada à residência da família.

na região. Os entrevistados também informaram que a religião seguida por muitas famílias locais na atualidade 
inibe a prática de danças e festejos tradicionalmente realizados nas comunidades.
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FIGURA 3 – BOLANDEIRA (EQUIPAMENTO UTILIZADO PARA RALAR MANDIOCA)

\
Fonte: acervo dos autores, 2012.

Contudo, nem todas as farinheiras familiares encontram-
se atualmente em uso nas comunidades, sendo que, por motivos 
diversos, alguns produtores deixaram de utilizá-las, o que coloca em 
risco a continuidade desta tradição bem como a memória material 
nela envolta. Um destes motivos é o não enquadramento das unidades 
produtivas familiares locais nas normas de padronização sanitária dos 
estabelecimentos, as quais são previstas em âmbito nacional pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Assim, foram instaladas 
uma farinheira comunitária em Açungui e outra em Potinga, as quais 
são destinadas ao uso público e coletivo das famílias ali residentes, 
tendo sido implantadas por uma política pública estadual e que têm sido 
restauradas com o apoio de um Projeto de extensão universitária6 de 
modo a obedecerem a padronização estabelecida pela ANVISA.

Nesse sentido, impõem-se, no mínimo, duas situações diante 
das comunidades e que as inserem necessariamente num [novo] 
processo acentuado de transformação sociocultural: de um lado, com 
o acesso a farinheiras adequadas à padronização sanitária, as famílias 
6 As farinheiras comunitárias foram instaladas nas comunidades através de um Programa do governo do Estado do 
Paraná, em 2000, intitulado “Paraná 12 meses”. A restauração e adaptação destas unidades produtivas está sendo 
realizada com o apoio do Programa de Extensão Universitária da UFPR “Farinheiras no Litoral”. 
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passam a ter a possibilidade de dar continuidade à produção de farinha 
e, consequentemente, à sua reprodução socioeconômica através desta 
atividade, uma vez que a comercialização do produto é favorecida por um 
processo de produção que possibilita a certificação de qualidade exigida 
pelo mercado convencional. Porém, por outro lado, o uso das farinheiras 
comunitárias se apresenta então como alternativa praticamente exclusiva 
para a produção de farinha de mandioca às comunidades, colocando em 
risco a continuidade de práticas tradicionais utilizadas pelas famílias, ou 
seja, o risco do fim de um saber tradicional, o “saber fazer” da farinha local. 
Assim, independentemente da adoção ou não do uso de uma farinheira 
comunitária pelas famílias, a tradição da produção de farinha encontra-
se gravemente ameaçada, onde o modo de produção tradicional passa a 
ser solapado pela produção convencional impulsionada pelas demandas 
homogeneizantes do mercado capitalista7.

De todo modo, a instalação e o uso das farinheiras comunitárias 
têm promovido novas e renovadas formas de relações sociais entre os 
indivíduos dos grupos em questão. A farinheira de Açungui, após 
a restauração, tem sido utilizada com sucesso pelas famílias, tendo 
despertado inclusive uma movimentação de ações inédita na comunidade. 
Em primeiro lugar, ao serem consultados sobre a possibilidade da 
reforma da farinheira (em 2009), todos os membros da comunidade se 
mobilizaram em prol da reforma, sendo que as famílias participaram 
ativamente de todo o processo, desde a realização de reuniões para 
deliberar sobre o que haveria de ser feito até a realização de mutirões 
para o trabalho manual que a reforma exigia. A partir da melhoria nas 
condições da instalação da farinheira os produtores têm demonstrado 
maior entusiasmo com a atividade e, ainda, alguns deles que haviam 
cessado a atividade sentiram-se estimulados a retomá-la. 

A Associação de Moradores de Açungui, criada há cerca de 12 
anos para possibilitar a implantação da farinheira pelo Estado do Paraná, 
foi retomada vigorosamente após o início do processo de reforma da 

7 As demandas do mercado convencional passam pela padronização de produtos e modos de produção, onde 
desconsideram-se saberes particulares enraizados na tradição local.
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farinheira, a qual teve suas pendências colocadas em ordem, o ingresso 
de novos membros e a retomada das reuniões com assiduidade e 
comprometimento dos integrantes. Nesse processo, as mulheres da 
comunidade acabaram conquistando espaço de destaque, assumindo as 
funções da coordenação da Associação e levantando pautas propositivas 
e inovadoras para a comunidade. Além disso, a mobilização que tem se 
dado em torno da farinheira comunitária e da Associação tem propiciado 
o vislumbre de novas possibilidades de ações pela e para a comunidade, 
como novas atividades agrícolas e mercantis e acesso a fontes de 
financiamento, por exemplo.

Enquanto isso, a comunidade de Potinga encontrava-se ainda 
em processo de restauração, mas à medida em que as transformações 
têm ocorrido concretamente na comunidade vizinha – de Açungui – os 
moradores de Potinga sentem-se mais entusiasmados e dispostos a seguir 
os seus passos. Até o momento desta pesquisa (2012), a comunidade 
havia também retomado as atividades da Associação de Moradores de 
Potinga, promovendo reuniões frequentes e vislumbrando possibilidades 
de ação a partir dela que poderiam beneficiar a comunidade. A retomada 
da Associação se deu também através da possibilidade de reforma da 
farinheira comunitária, sendo que já haviam realizado mutirões para a 
reforma e a farinheira estava quase pronta para uso, necessitando apenas 
de alguns pequenos reparos e da avaliação e emissão da licença da 
ANVISA para o seu funcionamento legal.

As famílias e Açungui e Potinga se veem imobilizadas diante da 
forma como estas transformações socioculturais se processam, a partir 
de uma racionalidade distinta que a das comunidades. Tem-se aí, então, 
um conflito de distribuição cultural, o qual se dá entre os saberes locais 
arraigados em tradições e modos de vida particulares e o conhecimento 
técnico-científico que fundamenta as diretrizes políticas; entre o modo de 
vida local com sua racionalidade temporal-espacial própria e a velocidade 
e ferocidade do sistema capitalista hegemônico; entre a economia local 
com base em trocas e no autoconsumo, e a economia de mercado.

Para Arturo Escobar (2005), os conflitos de distribuição cultural 
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se originam nas diferenças de poder associado com valores e práticas 
culturais particulares, que:

No provienen de la diferencia cultural por sí misma, sino de la 
diferencia que esta diferencia marca en términos de control sobre 
la definición de la vida social: quién – cuál perspectiva cultural – 
define las normas y los valores que regulan las prácticas sociales 
relacionadas, por ejemplo, con las personas, las economías y las 
ecologías; quién controla la producción del conocimiento, la 
concepción de la propiedad, etc. (p. 130). 

	 Desse modo, ao serem lentamente incorporadas pela lógica 
homogeneizante do sistema capitalista, as comunidades produtoras 
de farinha vão perdendo a riqueza cultural presente no modo de vida 
e consequente modo de fazer farinha particulares destas populações, 
que também se ligam estreitamente às formas de relação que estas 
desenvolvem com a natureza. Para Enrique Leff (2009), a cultura possui 
um efeito mediador entre as relações sociais dos grupos com a natureza, 
as quais são representadas pelos processos produtivos destes grupos. 
Segundo o autor: 

(...) a organização cultural regula a articulação entre processos 
ecológicos e processos históricos; a materialidade da cultura 
inscreve-se na racionalidade produtiva dos grupos indígenas e 
das sociedades camponesas, gerando um efeito mediador entre a 
produção e o meio ambiente (ibidem, p. 102).

	 O efeito que a cultura exerce como mediadora das relações 
entre sociedade e natureza pode ser entendido, em situações extremas, 
aqui em duplo sentido. De um lado, vê-se a relação degradante que o 
modelo de desenvolvimento capitalista tem estabelecido a partir de 
modos de uso e apropriação da natureza, onde esta aparece na forma 
de “recursos” naturais [matéria-prima] e de depósito de resíduos. Por 
outro, numa perspectiva em que se consideram outras racionalidades, 
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a natureza pode ter um papel central na realização de atividades 
cotidianas se configurando como parte integrante do meio onde se dão 
as relações sociais e econômicas, onde se cultua e reproduzem tradições, 
ou seja, a natureza como bem comum. Nas comunidades estudadas a 
natureza aparece na forma de vários elementos inerentes a atividades 
cotidianas, existindo, por trás da produção de farinha, por exemplo, uma 
racionalidade própria destas comunidades que as fazem conviver com 
o meio de maneira mais íntima e harmoniosa do que a forma como se 
processa o desenvolvimento capitalista hegemônico.

	 Na proposta de ecodesenvolvimento de Sachs, a dimensão 
social incorpora duas ordens: a social e a cultural, inerentemente 
interconectadas. Segundo o autor, com esta dimensão busca-se alcançar, 
prioritariamente, a redução das desigualdades sociais; a autonomia e a 
endogeneidade; e o equilíbrio entre tradição e inovação (2007). Nesse 
sentido, o processo homogeneizante que tem incorporado a produção 
de farinha em Açungui e Potinga desconsidera formas alternativas de 
desenvolvimento local que não compactuem com o modelo capitalista, 
inibindo assim as comunidades de construírem coletivamente suas 
próprias formas de desenvolvimento e seus próprios destinos, a partir de 
sua racionalidade e saberes próprios. Coíbe-se assim a autonomia local 
e a consequente possibilidade de um desenvolvimento endógeno, onde a 
inovação aparece como dada pelo sistema e acaba solapando a tradição 
e, assim, não se apresenta como prioridade a redução de desigualdades 
sociais e sim a padronização técnica e cultural.

A dimensão socioeconômica da sustentabilidade: a economia local e a 
reprodução sociocultural

Dotado de características indiscutivelmente rurais, Guaraqueçaba 
tem sua produção agrícola baseada no cultivo de banana, mandioca, 
arroz e palmito, onde a mandioca ocupa lugar de destaque. Dos 527 
estabelecimentos agrícolas recenseados (IBGE, 2007), existem 171 
unidades em que se realiza a produção de mandioca no município. 
Andriguetto Filho (2004) verificou que o modelo de agricultura 
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desenvolvido em Guaraqueçaba é basicamente tradicional, com baixo 
nível tecnológico, baixa diversidade e baixa inserção no mercado.  

Os indicadores socioeconômicos do município encontram-se 
muito abaixo da média do Estado, como o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH), por exemplo, que situa o município na posição 396 
entre os 399 municípios do Paraná (IBGE, 2007). Outro indicador que 
se destaca é o Produto Interno Bruto (PIB) de Guaraqueçaba, que se 
configura como o 5º menor do Paraná, situando-se muito abaixo do PIB 
nacional (ibidem). 

Dentre os entrevistados, 16 haviam produzido farinha de 
mandioca no período de realização da pesquisa. A média anual da 
produção destes foi de 3.400 Kg/produtor, o que rendeu um lucro médio 
anual de R$ 3.500,00/produtor, ou seja, em torno de R$ 289,00 ao mês. 
A renda obtida com a comercialização de farinha produzida representa, 
em média, 30% do total da renda mensal familiar, atuando assim como 
complemento essencial à economia das famílias locais. Outras atividades 
rurais realizadas pelos produtores que complementam a renda das 
famílias são: produção de banana, de palmeira real, de pupunha e de 
arroz, principalmente. Depois da farinha de mandioca, a banana é o 
produto com maior percentual na composição da renda familiar, seguido 
da palmeira real. 

A composição da renda é complementada em alguns casos com 
valores recebidos pela realização de trabalhos externos, mas nenhum dos 
produtores trabalha como assalariado. O que se configura como renda 
fixa mensal nas famílias é o valor recebido por aposentadorias, sendo que 
apenas 3 dos produtores não tinham em sua família alguém que recebia 
o benefício durante a pesquisa, o que indica a dependência econômica 
local deste auxílio. Considerando que o meio rural do município possui 
valores de empregos formais inferiores aos do meio urbano, conforme 
dados do IPARDES (2010)8, a situação de emprego e renda no campo 
guaraqueçabano é preocupante.

8 O número total de empregos formais no município é de cerca de 695, dos quais a maior parcela (475) se 
concentram em atividades vinculadas à administração pública. 
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A comercialização da farinha é realizada nas próprias 
comunidades, na sede do município e em comércios dos municípios 
próximos de Antonina e Paranaguá. A demanda pelo produto é 
abundante na região, porém os produtores enfrentam sérios problemas 
de comercialização no mercado formal, por motivos como a falta de 
transporte e de licença sanitária do produto. O transporte de farinha 
até os centros de comercialização é realizado predominantemente 
através do pagamento a terceiros, sendo que apenas 5 dos entrevistados 
possuem veículo automotor e outros 4 deixaram de comercializar fora 
das comunidades por falta de transporte. Assim, tem-se outro empecilho 
que é o fato de o custo do transporte encarecer o valor do produto final, 
implicando na redução da competitividade do produto local com o de 
outros municípios e regiões do estado que são ali comercializados. 

Somado aos problemas anteriores, a produção de farinha nas 
comunidades sofre ainda com a carência de mão de obra e de maquinários 
agrícolas, o que tem implicado para 13 dos entrevistados na carência 
de raiz de mandioca para a produção da farinha e em dificuldades no 
processamento da raiz. Assim, a série de problemas enfrentados pelos 
produtores para a produção de farinha tem levado alguns deles a deixarem 
a atividade e a outros tantos tem implicado na redução da produção. 

A situação se agrava quando se trata da escolaridade nas 
comunidades estudadas, onde nenhum dos entrevistados concluiu o 
ensino médio da educação básica, 16 não tiveram estudo algum e apenas 
3 concluíram apenas a 4ª série primária, sendo o grau de escolaridade 
dos seus cônjuges semelhantemente reduzido. Contudo, este quadro 
muda radicalmente em relação aos filhos dos produtores, onde a maioria 
concluiu o ensino médio e alguns até curso superior. A particularidade 
deste índice elevado de escolaridade entre os filhos dos produtores 
encontra-se no fato de que estes, em sua maioria, não residem mais 
nas comunidades, tendo migrado massivamente nos últimos anos para 
centros urbanos de cidades próximas, como Paranaguá e Colombo, por 
exemplo. 

Todos os familiares que migraram para o meio urbano são filhos 
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de produtores que partiram em busca de estudo, trabalho e renda, ainda 
jovens. Nas 19 famílias foi identificado um total de 127 indivíduos, dos 
quais 63 (de 16 famílias) migraram para o meio urbano nas últimas 
décadas. Permanecem no meio rural, predominantemente, idosos, 
alguns poucos jovens que vêm dando continuidade ao trabalho agrícola 
realizado pelos pais e pessoas que ainda não atingiram a idade adulta.  

Nota-se então uma íntima relação entre os índices de escolaridade 
dos familiares e a migração dos jovens para centros urbanos, denotando 
que o município não tem lhes proporcionado os acessos necessários, 
especialmente no que diz respeito à educação, trabalho e renda. Abre-se 
aí mais um fator socioeconômico agravante para as comunidades, uma 
vez que as condições locais têm inviabilizado a permanência das novas 
gerações no campo. 

No que diz respeito à dimensão econômica, mais uma vez as 
comunidades de Açungui e Potinga acabam se vendo submetidas aos 
pressupostos do sistema capitalista hegemônico, que lhes impõe a lógica 
do mercado competitivo, onde desconsideram-se as particularidades 
do território a que estas populações pertencem. O baixo rendimento 
econômico gerado pela comercialização de farinha, por exemplo, não é 
suficiente para a realização de investimentos nas unidades produtivas que 
permitam a adequação tecnológica dos equipamentos de cultivo agrícola 
e das unidades de produção e a aquisição de meios de transporte para 
o produto. Assim, as comunidades necessitam desenvolver estratégias 
de desenvolvimento que sejam apropriadas ao local e que tenham 
como premissa fundante a racionalidade sociocultural desta população, 
de modo a considerar outros valores e outras formas de economia ali 
praticados. 

Além dos impactos de ordem distributiva, a racionalidade 
econômica vigente é responsável pelo progressivo processo de 
degradação ambiental, acompanhado de uma distribuição social desigual 
dos custos ecológicos. Nesse sentido, Sachs (1986, p. 181) indica que a 
sustentabilidade econômica “deve ser viabilizada mediante a alocação e 
o gerenciamento mais eficiente dos recursos e de um fluxo constante de 
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investimentos públicos e privados”. A sustentabilidade econômica implica 
na eficiência de seus sistemas econômicos (instituições, políticas e regras 
de funcionamento), para assegurar continuamente melhorias sociais de 
modo equitativo, quantitativa e qualitativamente (ibidem).

Nesse sentido, mesmo que para garantirem sua permanência 
no campo e sua reprodução socioeconômica e cultural as comunidades 
tenham que desenvolver mecanismos que as possibilitem a realização de 
um desenvolvimento endógeno, faz-se necessária uma maior atenção do 
poder público para a realidade e necessidades locais. Na proposição de 
políticas públicas, como a que implantou as farinheiras comunitárias em 
Açungui e Potinga, por exemplo, devem ser consideradas as peculiaridades 
socioculturais e econômicas territoriais para otimizar a sua eficiência e, 
ainda, não causar danos à vida destas populações. Além disso, para que 
um desenvolvimento apropriado a tal realidade efetivamente se realize, é 
necessário também que as políticas públicas executadas na região sejam 
contínuas e integradas, de modo a dialogarem e serem compatíveis entre 
si e, juntas, mais eficazes para a resolução de problemas das comunidades. 

A dimensão socioambiental da sustentabilidade: a reprodução 
sociocultural e a proteção ambiental entre interações e conflitos 

	 Desde a década de 1980 têm sido criadas diversas unidades de 
conservação (UCs) no litoral paranaense, as quais totalizam atualmente 
34 unidades distribuídas entre os 7 municípios, o que representa mais 
de 80% da área total do território9 (FIGURA 4). A indiscutível riqueza 
ecológica conferiu à região o reconhecimento pela UNESCO de 
Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (LIMA et al., 1998). Apesar de se 
enquadrarem em diferentes categorias de manejo, as UCs acabam por 
estabelecer no território inúmeras restrições legais sobre a ocupação e 
o uso do solo. Somado a isso, tem-se também muito presente na região 
as Áreas de Preservação Permanente (APPs), às quais cabem rigorosas 
9 Em 2006 haviam 31 UCs no litoral do Paraná, que ocupavam, ao todo, 82% deste território (DENARDIN & 
LOUREIRO, 2008). Em 2012 foi criada uma nova UC na região, a Reserva Biológica Bom Jesus, em 2013 foi criado 
o Parque Nacional da Ilha dos Currais, e, em 2014 foi criada o Parque Nacional de Guaricana, elevando o número 
de UCs para 34 (IAP, 2014; ICMBio, 2014).
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restrições sobre áreas de beiras de cursos d’água e de encostas e topos de 
morro (LEI Nº 4.771, 1965); e, ainda, as áreas de Reserva Legal, que devem 
ser protegidas em todas as propriedades10.  Desse modo, a efetivação da 
conservação ambiental implicou em um necessário redimensionamento 
das formas de realização de atividades produtivas em todo o município 
de Guaraqueçaba.  

	 Entre os municípios do litoral paranaense, Guaraqueçaba é o 
que possui a maior extensão territorial protegida ambientalmente, sendo 
que 98% de sua área é ocupada por UCs, que são: Estação Ecológica de 
Guaraqueçaba, Parque Nacional do Superagüi e Reserva Biológica Bom 
Jesus, de Proteção Integral11; e APA (federal) de Guaraqueçaba, ARIE do 
Pinheiro e Pinheirinho, RPPN Salto Morato e Reserva Ecológica de Sebuí, 
estas de Uso Sustentável (IAP, 2014; ICMBio, 2014). A Área de Proteção 
Ambiental (APA) de Guaraqueçaba é a maior destas, correspondendo 
à quase totalidade do território do município (DIBAP, 2007, apud 
DENARDIN & LOUREIRO, 2008).

O cenário natural guaraqueçabano é dotado de características e 
peculiaridades que o levam a se configurar como uma área de relevante 
importância global no contexto da conservação da natureza. Contudo, 
esta vasta riqueza abriga uma série de atividades desenvolvidas no 
ambiente rural que conferem a tradição cultural local, a qual se vê 
ameaçada diante de tensões socioambientais desencadeadas pelo novo 
contexto de conservação estabelecido na região. Dentre estas atividades 
encontra-se a produção da raiz e da farinha de mandioca, a qual insere-se 
no quadro socioambiental conflituoso do ambiente rural regional. 

10 As áreas de Reserva Legal são definidas, no caso do bioma Mata Atlântica, como uma porção de 20% de área 
coberta por vegetação nativa, a ser delimitada em cada propriedade, além das APPs existentes no local. A vegetação 
da reserva legal não pode ser suprimida, podendo apenas ser utilizada sob regime de manejo florestal sustentável, 
de acordo com princípios e critérios técnicos e científicos (Art. 16º, LEI 4.771, 1965).
11 As unidades de conservação são diferenciadas conforme o grau de restrições de uso estabelecidas. Assim, se 
dividem, basicamente, em dois grupos, ou categorias de manejo: de Proteção Integral, onde o uso da área é 
altamente restrito; e de Uso Sustentável, onde é permitido o desenvolvimento de atividades, porém, com algumas 
restrições. Estas ainda se subdividem em outras, seguindo o mesmo padrão de restrições (SNUC, 2000).
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FIGURA 4 – MAPA DE USO DO SOLO DO ESTADO DO PARANÁ (2005-2008)

Fonte: Adaptado da base cartográfi ca do Instituto de Terras, Cartografi a e Geociências do Paraná (ITCG), 2010 
(apud IPARDES, 2010).

Legenda: a área circulada apontada na fi gura representa o litoral do Paraná, que, no mapa, encontra-se destacada 
como a maior área coberta por fl oresta original em conjunto com toda a área de restinga do Estado.

  
 A produção de raiz de mandioca nas comunidades estudadas 

é realizada em pequena escala, sendo utilizados em média 2,5 alqueires 
áreas totais para cultivo nas propriedades, que, por sua vez, abarcam um 
total de cerca de 8 alqueires cada uma. O cultivo é realizado em áreas 
baixas, respeitando as restrições das UCs e mantendo preservadas as 
APPs, sem o uso de agrotóxicos. A geração de resíduos provenientes da 
produção de farinha também é reduzida, sendo que os produtores, em 
sua maioria, têm os reutilizado nos próprios cultivos agrícolas.   

Do processo de agroindustrialização da farinha de mandioca 
resultam, basicamente, os seguintes resíduos: cascas da raiz de mandioca, 
geradas pelo descascamento; manipueira (ou mandiquera), gerada a 
partir da prensagem da raiz ralada; bagaço (ou raspa), gerado a partir 
do esfarelamento da raiz, após a prensagem.  A manipueira é utilizada 
pelos produtores em geral, principalmente, com duas fi nalidades: como 
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biofertilizante (para enriquecimento de solos); e como bioherbicida 
(defensivo agrícola utilizado para o controle de pragas nas plantações). 
Após ser devidamente dosada e diluída, a manipueira é comumente 
utilizada em cultivos de banana, para eliminação de pragas que afetam 
as produções. A raspa é utilizada na alimentação animal, especialmente 
de galinhas. E a casca é geralmente triturada e retorna aos solos de 
cultivo da raiz como fertilizante natural.  Desse modo, tendo em vista a 
riqueza natural e a proteção ambiental da região, a produção de farinha 
de mandioca em Guaraqueçaba tem caminhado para uma adaptação 
do sistema produtivo a este contexto – desde o plantio da raiz até o 
processamento da farinha em si, demonstrando o cumprimento da 
legislação ambiental e dando indícios de uma vocação ecológica dos 
cultivos agrícolas e agroindustrialização local. 

Guaraqueçaba, se configurando atualmente como a região 
mais bem preservada do Paraná, é também pouco urbanizada e pouco 
industrializada, o que favorece o cumprimento dos objetivos da 
conservação da natureza. A proteção de áreas naturais traz inúmeros 
benefícios à vida na Terra em todas as suas formas e a existência de áreas 
verdes é necessária para a manutenção da qualidade de vida da sociedade 
humana como um todo. Por outro lado, reduzindo a escala de observação 
a regiões como as comunidades aqui estudadas, vê-se que a proteção legal 
de florestas, da forma como tem sido operacionalizada, traz também 
consigo sérias limitações à reprodução socioeconômica e cultural da 
população de produtores de farinha. 

A falta de regularização fundiária das terras é recorrente 
entre os produtores locais, o que implica ainda em dificuldades de 
acesso a incentivos à realização de atividades rurais pela ausência 
de documentação das áreas.  Em Açungui e Potinga o acesso à água é 
completamente improvisado pela própria população, sendo inexistente a 
ação pública tanto para a distribuição como para o tratamento da água. E 
o acesso à madeira, para uso combustível nos fornos que torram a farinha 
e para reformas de residências e farinheiras, também tem sido dificultado 
pelas restrições ambientais.  Além disso, a criação das UCs na região tem 
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implicado ainda na redução drástica do tamanho das áreas disponíveis 
para o cultivo agrícola e, assim, algumas práticas tradicionalmente 
realizadas pela população local, como o pousio, por exemplo, tornaram-
se inviáveis.  

A produção de raiz de mandioca realizada em Guaraqueçaba 
contrapõe-se à agricultura modernizada, que utiliza grande carga de 
insumos tóxicos prejudiciais tanto à natureza quanto à saúde humana 
e que sustenta, ainda que indiretamente, desigualdades socioambientais 
em grande medida. Contudo, ainda assim, esta atividade vê-se ameaçada 
pela dificuldade de acesso aos recursos naturais promovida pela política 
ambiental. Cabe então uma reflexão acerca do paradoxal modelo de 
desenvolvimento sustentável executado na região, onde as populações 
de produtores de farinha de Açungui e Potinga sofrem restrições à 
realização desta atividade em função da proteção ambiental global. Ou 
seja, enquanto espaços urbanizados e industrializados são poluídos 
e degradados pela população neles residente e por quem usufrui dos 
produtos e bens de tais espaços, os habitantes de Açungui e Potinga se 
veem limitados na sua reprodução socioeconômica e cultural. Nesse 
sentido, “abre-se um debate não só pela injustiça distributiva do sistema 
econômico, mas pela distribuição ecológica, entendida como a repartição 
desigual dos custos e potenciais ecológicos” (LEFF, 2001, p. 36).   

Nesta concepção de desenvolvimento sustentável sob a qual 
Açungui e Potinga encontram-se sujeitas prioriza-se a dimensão 
ecológica da sustentabilidade em detrimento das dimensões social, 
cultural, econômica e territorial. Assim, comprimidas entre este modelo 
de desenvolvimento “sustentável” e a ferocidade com que avança o 
desenvolvimento capitalista, restam poucas possibilidades a estas 
comunidades, que, como já indicado, acabam tendo suas gerações mais 
recentes migrando massivamente para centros urbanos em busca de 
sobrevivência. Desse modo, ocorre em Guaraqueçaba o que Teixeira 
(2005) intitula de “naturalização do social”, onde a dimensão social do 
desenvolvimento “sustentável” acaba sendo suprimida pela dimensão 
ecológica estrita. Ou seja, prioriza-se a conservação da natureza (em 
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âmbito global) em detrimento da reprodução socioeconômica e cultural 
da população local.  

A participação social e política dos grupos em questão poderia 
se configurar como um espaço de mobilização e transformação positivas 
das comunidades, seja no sentido de permitirem a busca coletiva de 
formas de adaptação ao modelo de desenvolvimento sustentável imposto 
à região, que os viabilizassem garantias de reprodução socioeconômica e 
cultural, seja no sentido de possibilitarem um enfrentamento mesmo do 
próprio modelo, onde pudessem dar voz às suas necessidades e anseios 
coletivos no que diz respeito ao modo de vida local. Mas a participação 
social e política em Açungui e Potinga têm sido realizada recentemente 
somente através das associações de moradores, especialmente em torno 
da produção de farinha nas farinheiras comunitárias. É inexistente, 
por exemplo, a participação em conselhos gestores (como o da APA de 
Guaraqueçaba), na prefeitura e na câmara municipal, o que denota uma 
fragilidade política estrutural nas comunidades.  

Conclusão
Através das transformações socioculturais que têm ocorrido 

nas comunidades de Açungui e Potinga podem-se elencar alguns 
elementos oriundos de uma cultura [capitalista] hegemônica que 
passam a ser incorporados localmente. Isso pode ser notado, por 
exemplo, no “abandono” – de certa forma imposto – de práticas coletivas 
tradicionais como a realização do mutirão e do festejo do fandango; na 
inserção da padronização das unidades produtivas segundo normas 
nacionais; na necessidade do aprendizado de novas práticas coletivas e 
compartilhamento de espaço em função destas normas; dentre outras 
tantas transformações que se processam nesse conjunto. Todas estas 
transformações recentes que ocorrem nas comunidades estudadas podem 
ser estendidas a um contexto mais amplo da sociedade, uma vez que 
denotam possuir um fundo comum a muitas realidades na atualidade: 
se configuram como situações em que a ordem do capital e do sistema 
hegemônico tem sido imposta sobre modos de vida tradicionais. 
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Segundo a gama de motivos apontados e as inter-relações que se 
estabelecem entre eles, a produção de farinha por si só não tem garantido 
a sustentabilidade econômica das famílias que desenvolvem esta 
atividade, apesar de  atuar como complemento essencial à composição 
da renda familiar. Porém, isso não se dá exclusivamente por conta da 
dinâmica econômica interna local, tendo uma relação íntima com a 
dinâmica da economia regional e, em última análise, mais uma vez, se 
relaciona com as imposições das demandas do mercado capitalista, no 
qual a concorrência de preços e a padronização são imperativos maiores 
que o valor agregado contido em um produto com identidade territorial 
como a farinha de mandioca produzida em Açungui e Potinga.  

As políticas de conservação da natureza executadas em 
Guaraqueçaba seguem os moldes do modelo de desenvolvimento 
sustentável indicado no Relatório Nosso Futuro Comum. Assim, as 
UCs criadas na região não servem apenas para a proteção de recursos 
naturais para a população local, mas se configura como um bem comum 
da humanidade, que deve ser preservado para as presentes e futuras 
gerações. Contudo, na escala local, esta política de proteção ambiental 
têm subsidiado injustiças socioambientais, na medida em que limitam 
o acesso a recursos naturais pela população residente nas comunidades 
e, de certa maneira, acabam contribuindo para a compressão destas 
comunidades pelo sistema capitalista hegemônico. 

A participação social e política também indica fragilidades entre 
os próprios produtores e comunidades, o que os têm causado empecilhos 
tanto quanto à manutenção da atividade de produção de farinha local 
como ao desenvolvimento de possibilidades de desenvolvimento local de 
modo geral. Por outro lado, o associativismo nas comunidades visitadas, 
que tem relação direta com as farinheiras comunitárias, se configura como 
um tipo de inovação sociopolítica local, desenvolvida endogenamente, 
onde os produtores têm experimentado possibilidades de fortalecimento 
coletivo da produção de farinha e meios de manutenção da reprodução 
socioeconômica local.
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